
Artigo 1º, Parágrafo único da Resolução Normativa nº 01N - COPEP/DF, de 11/06/2019, 
na Lei Distrital nº 3.196/2003, de 29/09/2003, e Lei Distrital nº 3.266/2003, de 
30/12/2003, regulamentadas pelo Decreto Distrital nº 36.494, de 13/05/2015, no Artigo 9º, 
Caput e Parágrafo Único da Lei Distrital nº 6.035/2017, de 21/12/2017, e nos precisos 
termos da Resolução nº 241 - CONAD, de 25/10/2016, e de acordo com o que dispõe o 
Parecer nº 177-ACJUR, de 18/03/2016, cujo efeito normativo foi outorgado pela Decisão 
nº 143- DIRET, de 06/04/2016;
SESSÃO: 3441ª; Realizada em: 27/05/2020; Relator: LEONARDO HENRIQUE 
MUNDIM MORAES OLIVEIRA - Processo: 0370-000231/2009; Interessado: 
SERRALHERIA BRISA LTDA - Decisão nº: 323/2020. A Diretoria, acolhendo o voto do 
relator, decide: a) em estrito cumprimento à decisão da SDE/COPEP que cancelou o 
incentivo econômico e encerrou a relação jurídica (Resolução nº 174/2019 - Câmara 
Setorial de Acompanhamento e Avaliação de Empreendimentos e Infraestrutura - 
COPEP/DF, de 10/12/2019), com a empresa SERRALHERIA BRISA LTDA, CNPJ nº 
10.283.325/0001-82, proceder à finalização do contrato referente ao imóvel nº 246140-4, 
denominado Lote 06, Conjunto "F", Área Complementar 200 - Santa Maria/DF, e à 
alteração da condição de sua disponibilidade;

LEONARDO MUNDIM
Diretor

ATOS DA DIRETORIA COLEGIADA
SESSÃO: 3441ª; Realizada em: 27/05/2020; Relator: MARCO AURELIO SOARES 
SALGADO - Processo: 0160-000207/2004; Interessado: DISK COLETAR REMOÇÃO 
DE ENTULHOS EIRELI ME - Decisão nº: 324/2020. A Diretoria, acolhendo o voto do 
relator, decide: a) autorizar a celebração de Escritura Pública de Compra e Venda 
Definitiva entre esta Companhia e a empresa Disk Coletar Remoção de Entulhos Eireli 
ME, novo nome empresarial de Disk Coletar Remoção de Entulhos Ltda. - ME, CNPJ nº 
02.629.325/0001-63, visando à aquisição do imóvel nº 505323-4, denominado Lote 14, 
Conjunto 11, Quadra 08, Setor Complementar Indústria e Abastecimento- Guará/DF, no 
âmbito do PRÓ-DF, com desconto de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do imóvel, 
conforme estabelecido no Atestado de Implantação Definitivo PRÓ/DF IInº 012/2015, no 
Parecer Técnico n° 012/2015 da Diretoria de Acompanhamento de Metas e Projetos da 
então Secretaria de Estado de Economia, Desenvolvimento Sustentável - SEDES, e 
previsão contida no Contrato de Concessão de Direito Real de Uso com Opção de Compra 
nº 356/2013, no disposto no Artigo 1º, Parágrafo único da Resolução Normativa nº 01N - 
COPEP/DF, de 11/06/2019, na Lei Distrital nº 3.196/2003, de 29/09/2003, e Lei Distrital, 
nº 3.266/2003, de 30/12/2003, regulamentadas pelo Decreto Distrital nº 36.494, de 
13/05/2015, no Artigo 9º, Caput e Parágrafo Único da Lei Distrital nº 6.035/2017, de 
21/12/2017, e nos precisos termos da Resolução nº 241 - CONAD, de 25/10/2016, e de 
acordo com o que dispõe o Parecer nº 177-ACJUR, de 18/03/2016, cujo efeito normativo 
foi outorgado pela Decisão nº 143- DIRET, de 06/04/2016.

MARCO AURÉLIO SOARES SALGADO
Diretor Substituto

SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

PORTARIA Nº 59, DE 27 DE MAIO DE 2020 (*)
Regulamenta a emissão dos Estudos Territoriais Urbanísticos e das Diretrizes 
Urbanísticas Específicas, nos termos da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 
1979, da Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, e da Lei nº 5.547, de 6 de 
outubro de 2015; e dá outras providências.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E 
HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 
105, parágrafo único, incisos I, III e V, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado 
com o Decreto nº 39.610, de 1º de janeiro de 2019 e com o Decreto nº 39.689, de 27 de 
fevereiro de 2019; e tendo em conta o disposto nos arts. 6º e 7º da Lei Federal nº 6.766, 
de 19 de dezembro de 1979, no art. 43, § 2º, da Lei Complementar nº 803, de 25 de 
abril de 2009, e no art. 10 da Lei nº 5.547, de 6 de outubro de 2015, resolve:
Art. 1º Fica regulamentada a emissão dos Estudos Territoriais Urbanísticos e das 
Diretrizes Urbanísticas Específicas, nos termos da Lei Federal nº 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979, da Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, e da Lei nº 
5.547, de 6 de outubro de 2015, no âmbito do Distrito Federal.
Art. 2º Para efeito desta Portaria, Estudo Territorial Urbanístico - ETU é o instrumento 
orientador do desenvolvimento territorial e urbano do Distrito Federal, que estabelece as 
condições para propiciar o desenvolvimento de novas áreas e das áreas integrantes das 
Estratégias de Regularização Fundiária e de oferta de Áreas Habitacionais, conforme o 
disposto no Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal - PDOT.
§ 1º O ETU deve ser composto por uma parte técnica e uma normativa, contemplando, 
no mínimo:
I – a caracterização da poligonal da área, conforme o disposto na Lei Complementar nº 
803, de 2009, na Lei Complementar nº 948, de 16 de janeiro de 2019, na Lei nº 6.269, 
de 29 de janeiro de 2019, e nos demais dispositivos legais relativos à poligonal de 
estudo;
II – as diretrizes de Sistema Viário e Circulação, de Uso e Ocupação do Solo e de Áreas 
Públicas;
III – a análise de aspectos ambientais, de infraestrutura urbana e dos requisitos para o 
licenciamento de atividades econômicas; e

IV – a densidade demográfica definida para cada porção territorial.

§ 2º O ETU deve ser emitido pela equipe técnica da área responsável da Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal - SEDUH.

§ 3º A parte normativa do ETU deve ser assinada pela equipe técnica referida no § 2º, em 
conjunto com o titular da área responsável pela supervisão do Estudo, e aprovada por ato 
próprio do Secretário de Estado da SEDUH.

§ 4º Os critérios técnicos pré-estabelecidos no PDOT e em legislação ambiental vigente 
devem ser considerados para a definição da poligonal do ETU.

§ 5º O ETU não possui prazo de validade e pode ser revisto em decorrência de atualização 
de legislação ou de demais normativos que impliquem em alteração de poligonal ou por 
interesse público.

§ 6º A densidade demográfica de que trata o inciso IV do § 1º será considerada como 
diretriz de densidade populacional para efeito do disposto no art. 39, parágrafo único, da 
Lei Complementar nº 803, de 2009, e pode variar dentro de uma mesma porção territorial, 
devendo ser preservado, como média, o valor de referência definido no PDOT.

§ 7º Nos casos em que a densidade demográfica for inferior a estabelecida no PDOT, 
deve ser indicada a respectiva fonte de dados ou de informação.

§ 8º Nos casos de alteração de projeto de parcelamento do solo urbano, já registrado em 
cartório, em áreas consolidadas, devem ser emitidas diretrizes urbanísticas simplificadas 
que, além do conteúdo descrito nos incisos I, II e IV do § 1º, devem contemplar a análise 
dos aspectos setoriais para o provimento de equipamentos públicos na área, em 
articulação com os órgãos setoriais.

Art. 3º Para efeito desta Portaria, Diretriz Urbanística Específica - DIUPE é o instrumento 
orientador do projeto de parcelamento do solo urbano, nos termos dos arts. 6º e 7º da Lei 
Federal nº 6.766, de 1979, e do art. 43 da Lei Complementar nº 803, de 2009.

§ 1º A DIUPE deve basear-se no ETU incidente sobre a área do respectivo parcelamento 
do solo urbano, contemplando, no mínimo:

I – as diretrizes de Sistema Viário e Circulação;

II – as diretrizes de Uso e Ocupação do Solo;

III – as diretrizes de Áreas Públicas; e
IV – a densidade populacional.
§ 2º Em caso de inexistência ou desatualização do ETU em relação à Lei nº 6.269, de 
2019, ou aos demais normativos ambientais específicos, a DIUPE deve ser emitida, 
contemplando, além do conteúdo descrito nos incisos I a IV do caput, no mínimo:
I – os aspectos ambientais para o parcelamento do solo urbano;
II – a densidade demográfica definida para cada porção territorial, nos termos do art. 2º, 
§§ 6º e 7º desta Portaria; e
III – os requisitos relativos ao licenciamento de atividades econômicas, quando em áreas 
integrantes da Estratégia de Regularização Fundiária Urbana do PDOT.
§ 3º A DIUPE tem prazo de validade de 4 (quatro) anos, a contar da data de sua emissão, 
conforme estabelece a Lei Federal nº 6.766, de 1979, podendo ser revista no prazo de 
validade em decorrência de atualização do ETU que implique em alterações na densidade 
demográfica ou em restrições ambientais à ocupação da área.
§ 4º Nos casos em que for constatada alteração substancial de projeto de parcelamento do 
solo urbano aprovado pelo Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito 
Federal - CONPLAN, com o prazo de validade de que trata o § 3º expirado, deve ser 
requerida a emissão de nova DIUPE.
§ 5º Nos casos em que o projeto de parcelamento do solo urbano não venha a ser 
aprovado pelo CONPLAN, dentro do prazo de validade da respectiva DIUPE, deve ser 
requerida a emissão de novas diretrizes ou a revalidação das diretrizes vencidas.
§ 6º Considera-se prorrogado o prazo de validade da DIUPE pelo período compreendido 
entre a aprovação do projeto de parcelamento do solo urbano pelo CONPLAN e a 
efetivação do registro cartorial, ressalvada a hipótese de que trata o § 4º.
§ 7º Para a emissão da DIUPE, o requerente deve apresentar, no mínimo:
I – a documentação específica junto à área responsável da SEDUH; e
II – o levantamento topográfico do perímetro da gleba, previamente aprovado pela área 
responsável da SEDUH.
§ 8º No caso da área do parcelamento não integrar a base cartográfica da restituição 
referente ao ano de 2016, poderá ser exigido o levantamento topográfico altimétrico 
aprovado para a emissão da DIUPE.
Art. 4º Para as áreas com ETU, a área responsável pela emissão de diretrizes urbanísticas 
da SEDUH poderá, com base em critérios técnicos devidamente fundamentados, 
converter o ETU em DIUPE, hipótese em que deverá se manifestar no prazo de 15 
(quinze) dias corridos, a contar do recebimento do requerimento de emissão da DIUPE.
§ 1º Aplica-se o disposto no caput aos casos de projeto de parcelamento do solo urbano 
para fins de regularização fundiária urbana.
§ 2º Em caso de manifestação favorável à conversão do ETU em DIUPE, nos termos do 
caput, a data de aprovação do levantamento topográfico do perímetro da gleba passa a ser 
o início do prazo de validade da DIUPE de que trata o art. 3º, § 3º desta Portaria.
§ 3º Nos casos em que for necessária a emissão de DIUPE, o documento deve ser emitido 
no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento do requerimento de emissão 
da DIUPE.
§ 4º Nos casos de processo de aprovação de projeto de parcelamento do solo urbano em 
tramitação, sem DIUPE emitida, a respectiva DIUPE ou a conversão de que trata o caput 
deve ser requerida no prazo de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da publicação desta 
Portaria.
§ 5º Os prazos estabelecidos neste artigo podem ser prorrogados por igual período, 
mediante justificativa técnica devidamente fundamentada.
Art. 5º Após sua emissão, a DIUPE ficará disponível no sítio eletrônico da SEDUH e na
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plataforma eletrônica do Geoportal.
Art. 6º As Diretrizes Urbanísticas - DIUR aprovadas até a data de publicação desta 
Portaria passam a equivaler aos ETU.
§ 1º Ficam revalidadas as seguintes DIUR, ora equivalentes aos ETU:
I – DIUR 05/2013 – Setor Habitacional Taquari – Etapa II, na Região Administrativa do 
Lago Norte – RA XVIII, aprovada pela Portaria nº 68, de 3 de outubro de 2014, da 
SEDHAB;
II – DIUR 01/2014 – Expansão de Santa Maria (Setor Habitacional Ribeirão e áreas 
adjacentes), na Região Administrativa de Santa Maria – RA XIII, aprovada pela Portaria 
nº 22, de 6 de abril de 2016, da SEGETH;
III – DIUR 03/2014 – Expansão do Setor Habitacional Mangueiral (Aditivo), na Região 
Administrativa de São Sebastião – RA XIV, aprovada pela Portaria nº 27, de 28 de abril 
de 2016, da SEGETH;
IV – DIUR 05/2014 – Quadras 100 ímpares e Subcentro Oeste, na Região Administrativa 
de Samambaia – RA XII, aprovada pela Portaria nº 49, de 3 de julho de 2014, da 
SEDHAB;
V – DIUR 01/2015 – Setor Habitacional Bernardo Sayão, na Região Administrativa do 
Guará – RA X, aprovada pela Portaria nº 61, de 23 de novembro de 2015, da SEGETH;
VI – DIUR 02/2015 – Setor Habitacional Vicente Pires, na Região Administrativa de 
Vicente Pires – RA XXX, aprovada pela Portaria nº 60, de 20 de novembro de 2015, da 
SEGETH;
VII – DIUR 03/2015 – Setor Habitacional Arniqueira, na Região Administrativa de Águas 
Claras – RA XX, aprovada pela Portaria nº 9, de 10 de fevereiro de 2016, da SEGETH; e
VIII – DIUR 01/2016 – Setor Habitacional do Torto, na Região Administrativa do Plano 
Piloto – RA I, aprovada pela Portaria nº 23, de 13 de abril de 2016, da SEGETH.
§ 2º As DIUR de que trata o § 1º, ora equivalentes aos ETU, podem equivaler às DIUPE, 
exclusivamente, para fins de aprovação de projeto de parcelamento do solo urbano, 
conforme os termos do art. 4º, caput e § 1º desta Portaria.
§ 3º No caso da equivalência de que trata o § 2º, a data de aprovação do levantamento 
topográfico passa a ser o início do prazo de validade da DIUPE de que trata o art. 3º, § 3º 
desta Portaria.
§ 4º Em caso de indeferimento do pedido de que trata o § 2º, o interessado deve requerer a 
emissão de DIUPE, nos termos do art. 3º desta Portaria.
Art. 7º As diretrizes urbanísticas para fins de concessão da Viabilidade de Localização de 
que trata o art. 10 da Lei nº 5.547, de 2015 podem estar contempladas no ETU ou na 
DIUPE, conforme escala de abrangência das áreas integrantes da Estratégia de 
Regularização Fundiária Urbana do PDOT.
§ 1º Nos casos em que houver conflito aparente entre o estabelecido no projeto provisório 
de urbanismo e nas diretrizes urbanísticas para a respectiva área de regularização, 
prevalecem as atividades econômicas previstas no primeiro.
§ 2º Considera-se projeto provisório de urbanismo aquele que estiver em fase de 
aprovação e contiver proposta de projeto de parcelamento do solo urbano, nos termos do 
Decreto nº 38.247, de 1º de junho de 2017.
§ 3º As DIUR de que trata o art. 6º, § 1º desta Portaria, podem ser utilizadas para 
concessão da Viabilidade de Localização até que sejam atualizados os ETU ou até que 
sejam emitidas as DIUPE para as respectivas áreas.
Art. 8º As controvérsias, os conflitos ou as dúvidas quanto à aplicabilidade do ETU ou da 
DIUPE, e os casos não previstos nesta Portaria deverão ser submetidos ao Comitê 
Intersetorial Urbanístico, instituído pela Portaria nº 108, de 23 de julho de 2019, no 
âmbito da SEDUH.
Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MATEUS LEANDRO DE OLIVEIRA
__________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreção no original, publicado no 
DODF nº 102, de 1º de junho de 2020, página 24.

SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E 
SANEAMENTO BÁSICO

SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HÍDRICOS
 

DESPACHOS DE EXTRATOS DE OUTORGAS

O SUPERINTENDENTE DE RECURSOS HÍDRICOS, DA AGÊNCIA REGULADORA 
DE ÁGUAS, ENERGIA E SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL – 
Adasa, torna públicas as outorgas:

Outorga/SRH nº 67/2020. Anderson Gustavo Texeira Pinto, outorga de direito de uso para 
captação de água subterrânea, por meio de um poço tubular, para fins de irrigação, 
localizado no SMPW, Quadra 26, Conjunto 06, Lote 12, Casa D, Park Way/DF. Bacia 
Hidrográfica do Rio Paranoá, Unidade Hidrográfica Ribeirão do Gama. Processo SEI nº 
0197-001138/2017.

Outorga/SRH nº 73/2020. Maria Lina Silva Santos, outorga de direito de uso para 
captação de água subterrânea, por meio de um poço tubular, para fins de abastecimento 
humano, criação de animais e irrigação, localizado no Núcleo Rural Alexandre Gusmão, 
Incra 09, Chácara 05, Gleba 04, Ceilândia /DF. Bacia Hidrográfica do Rio Descoberto, 
Unidade Hidrográfica Rio Melchior. Processo SEI nº 00197-00000340/2020-23.

Outorga/SRH nº 74/2020. Tarcio Cursino de Oliveira, outorga de direito de uso para

captação de água subterrânea, por meio de um poço tubular, para fins de abastecimento 
humano, localizado no Núcleo Rural Ponte Alta de Cima, Chácara 06, Rodovia DF 290, 
Km 04, Gama /DF. Bacia Hidrográfica do Rio Corumbá, Unidade Hidrográfica Rio 
Alagado. Processo SEI nº 00197-00002257/2019-55.

Outorga/SRH nº 75/2020. M3 Lanternagem e Pintura Eireli, outorga de direito de uso 
para captação de água subterrânea, por meio de um poço tubular, para fins de para fins de 
uso comercial, localizado no Setor SHA Conjunto 6, Chácara 19, Lote 01/02, Loja 06, 
Águas Claras /DF. Bacia Hidrográfica do Rio Paranoá, Unidade Hidrográfica Riacho 
Fundo. Processo SEI nº 00197-00003083/2019-48.

Outorga/SRH nº 76/2020. Concrecon Concreto e Construções Ltda, outorga de direito de 
uso para captação de água subterrânea, por meio de um poço tubular, para fins de uso 
industrial, localizado no STRCS TR 02, Conjunto A, Lote 06, Guará/DF. Bacia 
Hidrográfica do Rio Paranoá, Unidade Hidrográfica Riacho Fundo. Processo SEI nº 0197-
001274/2008.

Outorga/SRH nº 80/2020. CIPLAN - Cimento Planalto S.A, modifica a outorga de direito 
de uso para captação de água subterrânea, concedida pelo Despacho/SRH n° 321, de 31 
de maio de 2017, referente a três poço tubulares, que passam a ter as finalidades de uso 
industrial, localizados na Rodovia DF 205, Km 2,7, Fercal, Sobradinho/DF. Bacia 
Hidrográfica do Rio Maranhão, Unidade Hidrográfica Ribeirão Contagem. Processo SEI 
nº 00197-00000268/2020-34.

Outorga/SRH nº 81/2020. Milton Ferreira da Silva, outorga de direito de uso para 
captação de água subterrânea, por meio de um poço tubular, para fins de abastecimento 
humano, criação de animais, irrigação e piscicultura, localizado no Núcleo Rural do 
Palha, SMLN, Trecho 04, Chácara 10 T, Lago Norte, Brasília/DF. Bacia Hidrográfica do 
Rio Paranoá, Unidade Hidrográfica Lago Paranoá. Processo SEI nº 00197-
00003816/2019-44.

Outorga/SRH nº 82/2020. Rogerio Santos Correia, outorga de direito de uso para captação 
de água subterrânea, por meio de um poço tubular, para fins de abastecimento humano, 
criação de animais, irrigação e piscicultura, localizado no Núcleo Rural Lago Oeste, Rua 
19, Chácara 828, Condomínio Palmas, Sobradinho/DF. Bacia Hidrográfica do Rio 
Maranhão, Unidade Hidrográfica Rio Palma. Processo SEI nº 00197-00002817/2019-71.

Outorga/SRH nº 85/2020. Dante Mafra Martins Teixeira, outorga de direito de uso para 
captação de água subterrânea, por meio de um poço tubular, para fins de abastecimento 
humano e irrigação, localizado no Núcleo Rural Córrego da Onça, Rua D, Chácara 12, 
Park Way/DF. Bacia Hidrográfica do Rio Paranoá, Unidade Hidrográfica Ribeirão do 
Gama. Processo SEI nº 0197-000435/2007.

Outorga/SRH nº 92/2020. Imad Aboul Ezz, outorga de direito de uso para captação de 
água subterrânea, por meio de um poço tubular, para fins de abastecimento humano, 
criação de animais, irrigação e piscicultura, localizado no Núcleo Rural Alexandre 
Gusmão, Rodovia DF-180, Gleba 03, Lote 429, Ceilândia/DF. Bacia Hidrográfica do Rio 
Descoberto, Unidade Hidrográfica Rio Alto Rio Descoberto. Processo SEI nº 0197-
000737/2015.

Outorga/SRH nº 95/2020. Maria Luiza Mendonça Araújo, outorga de direito de uso de 
recursos hídricos para captação de água superficial, por meio de Bombeamento, em um 
ponto no córrego Quize, para fins de irrigação, localizada no endereço Núcleo Rural 
Santos Dumont, Chácara nº 26, Planaltina/DF. Bacia Hidrográfica do São Bartolomeu, 
Unidade Hidrográfica Médio Rio São Bartolomeu. Processo SEI nº 00197-
00000110/2018-40.

Outorga/SRH nº 96/2020. Feres de Oliveira Jaber, outorga de direito de uso para captação 
de água subterrânea, por meio de um poço tubular, para fins de abastecimento humano, 
criação de animais e irrigação, localizado no Núcleo Rural Lago Oeste, Rua 02, Chácara 
02, Sobradinho /DF. Bacia Hidrográfica do Rio Paranoá, Unidade Hidrográfica Ribeirão 
do Torto. Processo SEI nº 00197-00003694/2019-96.

Outorga/SRH nº 98/2020. Condomínio Residencial Vedana, outorga de direito de uso 
para captação de água subterrânea, por meio de um poço tubular, para fins de irrigação, 
localizado no Colônia Agrícola Vicente Pires, Chácara 233, Rua 05, Lote 15, Vicente 
Pires/DF. Bacia Hidrográfica do Rio Paranoá, Unidade Hidrográfica Riacho Fundo. 
Processo SEI nº 0197-000265/2010.

Outorga/SRH nº 101/2020. Everardo Alves Ribeiro, outorga de direito de uso para 
captação de água subterrânea, por meio de um poço tubular, para fins de abastecimento 
humano e criação de animais, localizado na Rodovia DF 25, KM 8.5, Rancho Sabona, 
Sobradinho dos Melos, Paranoá/DF. Bacia Hidrográfica do Rio São Bartolomeu, Unidade 
Hidrográfica Médio Rio São Bartolomeu. Processo SEI nº 00197-00000457/2020-15.

Outorga/SRH nº 102/2020. Ana Lima Gonçalves, outorga de direito de uso para captação 
de água subterrânea, por meio de um poço manual, para fins de abastecimento humano, 
criação de animais e irrigação, localizado no Assentamento Betinho, Conjunto A, Chácara 
26-A, Brazlândia/DF. Bacia Hidrográfica do Rio Descoberto, Unidade Hidrográfica Alto 
Rio Descoberto. Processo SEI nº 00197-00004493/2019-14.
Outorga/SRH nº 105/2020. Regina Lúcia Lima Costa, outorga de direito de uso para 
captação de água subterrânea, por meio de um poço tubular, para fins de abastecimento 
humano e irrigação, localizado no Fazenda Taboquinha, Forquilha, Quinhão nº 16, Lago 
Sul, Brasília/DF. Bacia Hidrográfica do Rio São Bartolomeu, Unidade Hidrográfica 
Ribeirão Taboca. Processo SEI nº 0197-000468/2016.
Outorga/SRH nº 106/2020. Maria Lúcia Washington, outorga de direito de uso para 
captação de água subterrânea, por meio de um poço tubular, para fins de irrigação, 
localizado no SMPW Quadra 27, Conjunto 03, Lote 08, Casa 06, Park Way/DF. Bacia 
Hidrográfica do Rio Paranoá, Unidade Hidrográfica Ribeirão do Gama. Processo SEI nº 
0197-001331/2012.
Outorga/SRH nº 108/2020. Edivaldo Moreira dos Santos, outorga de direito de uso para
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